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			PREFÁCIO

			Razão Áurea é um livro sobre um número, um número muito especial. Você encontrará este número, 1,61803..., em conferências sobre História da Arte e em listas de “números favoritos” compiladas por matemáticos. Também chama atenção o fato de ser esse número objeto de inúmeras experiências em psicologia.

			Fiquei interessado no número conhecido como Razão Áurea quinze anos atrás, quando preparava uma palestra sobre estética na física (não, isto não é uma contradição) e não consegui tirá-lo da cabeça desde então.

			Uma quantidade de colegas, amigos e estudantes muito maior do que eu poderia citar, de uma grande variedade de disciplinas, contribuiu direta e indiretamente para este livro. Gostaria aqui de estender meus agradecimentos especiais a Ives-Alain Bois, Mitch Feigenbaum, Hillel Gauchman, Ted Hill, Ron Lifschitz, Roger Penrose, Johanna Postma, Paul Steinhardt, Pat Thiel, Anne van der Helm, Divakar Viswanath e Stephen Wolfram por informações inestimáveis e discussões extremamente úteis.

			Sou grato a meus colegas Daniela Calzetti, Stefano Casertano e Massimo Stiavelli pela ajuda nas traduções do latim e do italiano; a Claus Leitherer e Hermine Landt pela ajuda nas traduções do alemão, e a Patrick Godon por sua ajuda nas traduções do francês. Sarah Stevens-Rayburn, Elizabeth Fraser e Nancy Hanks me proporcionaram um valioso suporte bibliográfico e linguístico. Sou particularmente grato a Sharon Toolan pelo auxílio na preparação do original.

			Meus sinceros agradecimentos à minha agente, Susan Rabiner, pelo estímulo permanente antes e durante a elaboração deste livro.

			Sou profundamente grato ao meu editor da Doubleday Broadway, Gerald Howard, pela sua leitura cuidadosa do original e por seus comentários criteriosos. Também sou grato a Rebecca Holland, editora gerente da Doubleday Broadway, por sua incansável ajuda durante a produção deste livro.

			Finalmente, sem a constante inspiração e o paciente apoio proporcionados por Sofie Livio, este livro não teria sido sequer escrito.
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			PRELÚDIO PARA UM NÚMERO

			Inumeráveis são as maravilhas do mundo.

			— Sófocles (495-405 a.C.)

			O famoso físico britânico lorde Kelvin (William Thomson; 1824-1907), em cuja homenagem foram batizados os graus da escala de temperatura absoluta, disse certa vez em uma conferência: “Quando não podemos expressar algo em números, nosso conhecimento é de um tipo escasso e insatisfatório.” Kelvin estava, obviamente, se referindo ao conhecimento exigido para o avanço da ciência. Mas números e matemática têm a curiosa propensão a contribuir até para o entendimento de coisas que são, ou pelo menos parecem ser, extremamente distantes da ciência. Em O mistério de Marie Rogêt, de Edgar Allan Poe, o famoso detetive Auguste Dupin diz: “Nós fazemos da sorte uma questão de cálculo absoluto. Submetemos o não procurado e o não imaginado às fórmulas matemáticas das escolas.” Num nível ainda mais simples, considere o seguinte problema que o leitor pode ter encontrado ao se preparar para uma festa: há uma barra de chocolate composta de doze pedaços; quantas quebras são necessárias para separar todos os pedaços? A resposta é, na verdade, mais simples do que você pode ter pensado e não envolve quase nenhum cálculo. Toda vez que se faz uma quebra, tem-se um pedaço a mais do que antes. Portanto, se você precisa terminar com doze pedaços, terá que quebrar onze vezes. (Verifique isso por si mesmo.) De modo mais geral, qualquer que seja o número de pedaços que formam a barra de chocolate, o número de quebras é sempre um a menos que o número de pedaços.

			Mesmo que você não seja um apreciador de chocolate, perceberá que esse exemplo demonstra uma regra matemática simples que pode ser aplicada em muitas outras circunstâncias. Mas, além das propriedades, fórmulas e regras matemáticas (muitas das quais sempre acabamos esquecendo), existem alguns números especiais que são tão onipresentes que nunca deixam de nos surpreender. O mais famoso deles é o número Pi (π), que é a razão entre a circunferência de qualquer círculo e seu diâmetro. O valor de Pi, 3,14159..., tem fascinado muitas gerações de matemáticos. Embora tenha sido originalmente definido na geometria, o Pi aparece muito frequente e inesperadamente no cálculo de probabilidades. Um exemplo famoso é conhecido como a Agulha de Buffon, em homenagem ao matemático francês George-Louis Leclerc, conde de Buffon (1707-1788), que, em 1777, propôs e resolveu o seguinte problema matemático. Leclerc perguntou: suponha que você tenha uma grande folha de papel no chão, pautada com linhas retas paralelas separadas por uma distância fixa. Uma agulha de comprimento exatamente igual ao espaçamento entre as linhas é jogada ao acaso sobre o papel. Qual é a probabilidade de que a agulha caia de tal maneira que cruze uma das linhas (por exemplo, como na Figura 1)? Surpreendentemente, a resposta é o número 2/π. Portanto, em princípio, você pode avaliar π repetindo esta experiência muitas vezes e observando em que fração do total de jogadas você obtém uma interseção. (Mas existem maneiras menos tediosas de encontrar o valor de Pi.) Hoje em dia, Pi se tornou uma palavra tão familiar que até inspirou o cineasta Darren Aronofsky a fazer, em 1998, um thriller intelectual com esse título.
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			Figura 1

			Menos conhecido que o Pi é um outro número, o Fi (Φ), que, em muitos aspectos, é ainda mais fascinante. Suponha que eu lhe pergunte: o que o encantador arranjo de pétalas numa rosa vermelha, o famoso quadro “O Sacramento da Última Ceia”, de Salvador Dalí, as magníficas conchas espirais de moluscos e a procriação de coelhos têm em comum? É difícil de acreditar, mas esses exemplos bem díspares têm em comum um certo número, ou proporção geométrica, conhecido desde a Antiguidade, um número que no século XIX recebeu o título honorífico de “Número Áureo”, “Razão Áurea” e “Seção Áurea”. Um livro publicado na Itália no começo do século XVI chegou a chamar essa razão de “Proporção Divina”.

			No dia a dia, usamos a palavra “proporção” ou para a relação comparativa entre partes de coisas com respeito a tamanho ou quantidade, ou quando queremos descrever uma relação harmoniosa entre diferentes partes. Na matemática, o termo “proporção” é usado para descrever uma igualdade do tipo: nove está para três assim como seis está para dois. Como veremos, a Razão Áurea nos fornece uma intrigante mistura das duas acepções, já que, embora seja matematicamente definida, considera-se que revela qualidades agradavelmente harmoniosas.

			A primeira definição clara do que mais tarde se tornou conhecido como a Razão Áurea foi dada por volta de 300 a.C. pelo fundador da geometria como sistema dedutivo formalizado, Euclides de Alexandria. Retornaremos a Euclides e suas fantásticas realizações no Capítulo 4, mas agora quero observar apenas que é tão grande a admiração inspirada por Euclides que, em 1923, a poetisa Edna St. Vincent Millay escreveu um poema intitulado “Somente Euclides viu a Beleza Nua”. Na verdade, até as notas de aula de Millay do seu curso de geometria euclidiana foram preservadas. Euclides definiu uma proporção derivada da simples divisão de uma linha no que ele chamou de sua “razão extrema e média”. Nas palavras de Euclides:

			Diz-se que uma linha reta é cortada na razão extrema e média quando, assim como a linha toda está para o maior segmento, o maior segmento está para o menor.

			[image: ]
			Figura 2

			Em outras palavras, se observarmos a Figura 2, a linha AB certamente é maior que o segmento AC. Ao mesmo tempo, o segmento AC é maior que o CB. Se a razão do comprimento de AC para o comprimento de CB for igual à razão de AB para AC, então a linha foi cortada na razão extrema e média, ou numa Razão Áurea.

			Quem poderia imaginar que essa divisão de linha aparentemente tão inocente, que Euclides definiu com objetivos puramente geométricos, poderia ter consequências em temas que vão do arranjo de folhas em botânica à estrutura de galáxias que contêm bilhões de estrelas, ou da matemática às artes? A Razão Áurea nos fornece, portanto, um maravilhoso exemplo do sentimento de total espanto que o famoso físico Albert Einstein (1879-1955) valorizava tanto. Nas palavras do próprio Einstein: “A melhor coisa que podemos vivenciar é o mistério. Ele é a emoção fundamental que está no berço da ciência e da arte verdadeiras. Aquele que não o conhece e não mais se maravilha, não sente mais o deslumbramento, vale o mesmo que um morto, que uma vela apagada.”

			Como veremos calculado neste livro, o valor exato da Razão Áurea (a razão de AC para CB na Figura 2) é o número que nunca termina e nunca se repete 1,6180339887..., e esses números que nunca terminam têm intrigado os homens desde a Antiguidade. Diz uma história que quando o matemático grego Hipasos de Metaponto descobriu, no século V a.C., que a Razão Áurea é um número que não é nem inteiro (como os familiares 1, 2, 3...) nem razão de dois números inteiros (como as frações 1/2, 2/3, 3/4,..., conhecidos coletivamente como números racionais), isso deixou totalmente chocados os outros seguidores do famoso matemático Pitágoras (os pitagóricos). A visão de mundo dos pitagóricos (que descreveremos em detalhe no Capítulo 2) era baseada numa admiração extrema pelos arithmos — as propriedades intrínsecas dos números inteiros ou suas razões — e seu suposto papel no Cosmo. A descoberta de que existiam números como a Razão Áurea que continuam para sempre sem exibir qualquer repetição ou padrão causou uma verdadeira crise filosófica. Reza a lenda que, aturdidos com a estupenda descoberta, os pitagóricos sacrificaram, apavorados, cem bois, embora isso pareça ser bastante improvável, já que os pitagóricos eram estritamente vegetarianos. Devo enfatizar neste ponto que muitas dessas histórias são baseadas em material histórico insuficientemente documentado. A data exata da descoberta de números que não são inteiros nem frações, conhecidos como números irracionais, não é conhecida com grau algum de certeza. Mesmo assim, alguns pesquisadores situam a descoberta no século V a.C., o que é pelo menos coerente com a datação das histórias que acabamos de contar. O que é claro é que os pitagóricos basicamente acreditavam que a existência de tais números era tão horrível que devia (a existência) representar algum tipo de erro cósmico, algo que deveria ser suprimido e guardado em segredo.

			O fato de a Razão Áurea não poder ser expressa como uma fração (como um número racional) significa simplesmente que a razão entre os dois comprimentos AC e CB na Figura 2 não pode ser expressa como uma fração. Em outras palavras, por mais que procuremos, jamais encontraremos uma medida cujo valor, multiplicado, digamos, por 31, coincida com a medida de AC, e multiplicado por 19 coincida com a de CB. Dois comprimentos com esta propriedade são chamados de incomensuráveis. A descoberta de que a Razão Áurea é um número irracional, portanto, era, ao mesmo tempo, a descoberta da incomensurabilidade. Em Sobre a vida pitagórica (cerca de 300 d.C.), o filósofo e historiador Iâmblico, um descendente de uma nobre família da Síria, descreve a violenta reação a essa descoberta:

			“Eles diziam que o primeiro [humano] a revelar a natureza da comensurabilidade e da incomensurabilidade para aqueles que não eram dignos de compartilhar a teoria era tão odiado que não só foi banido da associação e do modo de vida [pitagórico], como também teve seu túmulo construído, como se o antigo colega tivesse sido apartado da vida entre o gênero humano.”

			Na literatura matemática profissional, o símbolo habitual para a Razão Áurea é a letra grega tau (τ, do grego τοµή, to-mĭ, que significa “o corte” ou “a seção”). Entretanto, no início do século XX, o matemático americano Mark Barr deu à razão o nome de Fi (Φ), a primeira letra grega no nome de Fídias, o grande escultor grego que viveu entre 490 e 430 a.C. As maiores realizações de Fídias foram o “Partenon de Atenas” e o “Zeus” no templo de Olímpia. Tradicionalmente, considera-se também que ele foi o responsável por outras esculturas do Partenon, embora seja bastante provável que muitas delas, na verdade, tenham sido feitas por seus alunos e assistentes. Barr decidiu homenagear o escultor porque alguns historiadores da arte sustentavam que Fídias fazia uso frequente e meticuloso da Razão Áurea nas suas esculturas. (Examinaremos detalhadamente afirmações semelhantes neste livro.) Usarei os nomes Razão Áurea, Seção Áurea, Número Áureo, Fi e o símbolo Φ livremente ao longo do livro, pois esses são os nomes mais frequentemente encontrados na literatura matemática recreativa.

			Algumas das maiores mentes matemáticas de todos os tempos, de Pitágoras e Euclides na Grécia antiga, passando pelo matemático italiano da Idade Média Leonardo de Pisa e o astrônomo renascentista Johannes Kepler, até figuras científicas do presente, como o físico de Oxford Roger Penrose, passaram horas sem fim trabalhando com esta simples razão e suas propriedades. Mas a fascinação pela Razão Áurea não se restringe aos matemáticos. Biólogos, artistas, músicos, historiadores, arquitetos, psicólogos e até místicos têm examinado e debatido as bases de sua ubiquidade e seu apelo. De fato, provavelmente é correto dizer que a Razão Áurea tem inspirado pensadores de todas as disciplinas mais do que qualquer outro número na história da Matemática.

			Uma imensa quantidade de pesquisa, principalmente do matemático canadense Roger Herz-Fischler (descrita no seu excelente livro Uma história matemática do número áureo), tem sido dedicada até à simples questão da origem do nome “Segmento Áureo”. Dado o entusiasmo que essa razão tem gerado desde a Antiguidade, poderíamos pensar que o nome também tem origens antigas. De fato, alguns livros competentes de história da matemática, como O nascimento da matemática na era de Platão de François Lasserre, e Uma história da matemática, de Carl B. Boyers, situam a origem desse nome nos séculos XV e XVI, respectivamente. Mas não parece ser esse o caso. Pelo que posso dizer depois de examinar boa parte das tentativas de se achar dados históricos, essa expressão foi usada pela primeira vez pelo matemático alemão Martin Ohm (irmão do famoso físico Georg Simon Ohm, autor da Lei de Ohm no eletromagnetismo) na segunda edição, de 1835, do seu livro Die Reine Elementar-Mathematik (A matemática elementar pura). Ohm escreve em uma nota de rodapé: “Essa divisão de uma linha arbitrária em duas partes também costuma ser chamada de seção áurea.” A linguagem de Ohm claramente nos deixa com a impressão de que não foi ele quem inventou a expressão, mas que, em vez disso, usou um nome comumente aceito. Porém, o fato de que ele não a utilizou na primeira edição do livro (publicada em 1826) pelo menos sugere que o nome “Razão Áurea” (ou, em alemão, “Goldene Schnitt”) só ganhou popularidade por volta de 1830. A expressão pode ter sido usada oralmente antes disso, talvez em círculos não matemáticos. Mas não há dúvida de que, após o livro de Ohm, a expressão “Seção Áurea” começou a aparecer frequente e repetidamente na literatura alemã sobre matemática e história da arte. Ela pode ter feito sua estreia em inglês em um artigo de James Sully sobre estética, publicado na nona edição da Enciclopédia Britânica, em 1875. Sully faz referência à “interessante enquete experimental... instituída por (Gustav Theodor) Fechner — um físico e psicólogo pioneiro alemão do século XIX — sobre a suposta superioridade da ‘seção áurea’ como uma proporção visível”. (Discutirei os experimentos de Fechner no Capítulo 7.) O uso mais antigo em inglês em contexto matemático parece ter ocorrido em um artigo intitulado “O Segmento Áureo” (de E. Ackermann), publicado em 1895 no American Mathematical Monthly e, mais ou menos na mesma época, no livro Introdução à álgebra, de 1898, do conhecido professor e escritor G. Chrystal (1851-1911). Apenas como curiosidade, deixe-me observar que a única definição de “Número Áureo” que aparece na edição de 1900 da enciclopédia francesa Nouveau Larousse Illustré é: “Um número usado para indicar cada um dos anos do ciclo lunar.” Isto se refere à posição de um calendário anual dentro do ciclo de dezenove anos após o qual as fases da Lua retornam às mesmas datas. Evidentemente, a expressão levou um tempo maior para entrar na nomenclatura matemática francesa.

			Mas por que tanto alvoroço em torno disso? O que faz desse número, ou proporção geométrica, algo tão interessante que deva merecer toda essa atenção?

			A atratividade do “Número Áureo” origina-se, antes de mais nada, do fato de que ele tem um jeito quase sobrenatural de surgir onde menos se espera.

			Pegue, por exemplo, uma maçã qualquer, fruta frequentemente associada (provavelmente de modo equivocado) com a árvore do conhecimento que aparece de forma tão proeminente na descrição bíblica da queda da humanidade do Paraíso, e corte-a pela sua circunferência. Você irá encontrar as sementes da maçã arrumadas num padrão de estrela de cinco pontas ou pentagrama (Figura 3). Cada um dos cinco triângulos isósceles que formam as pontas do pentagrama tem a propriedade de que a razão entre o comprimento de seu lado mais comprido e do mais curto (a base) é igual à Razão Áurea, 1,618... Mas o leitor pode achar que isso talvez não seja assim tão surpreendente. Afinal, já que a Razão Áurea foi definida como uma proporção geométrica, talvez não devêssemos ficar espantados demais ao descobrir essa proporção em algumas formas geométricas.

			Essa, porém, é só a ponta do iceberg. De acordo com a tradição budista, em um dos sermões do Buda ele não emitiu uma única palavra. Ele simplesmente segurava uma flor diante de sua plateia. O que uma flor pode nos ensinar? Uma rosa, por exemplo, quase sempre é considerada um símbolo de simetria, harmonia, amor e fragilidade naturais. Em Religião do homem, o poeta e filósofo indiano Rabindranath Tagore (1861-1941) escreve: “De alguma maneira, sentimos que, por intermédio de uma rosa, a linguagem do amor chega aos nossos corações.” Suponha que você queira quantificar a aparência simétrica de uma rosa. Pegue uma rosa e a disseque para ver como suas pétalas se sobrepõem às suas antecessoras. Como descrevo no Capítulo 5, você vai descobrir que as posições das pétalas estão arrumadas de acordo com uma regra matemática que se baseia na Razão Áurea.
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			Figura 3

			Passando agora ao reino animal, todos nós conhecemos a beleza impressionante das estruturas espirais das conchas de muitos moluscos, como o náutilo (Nautilus pompilius; Figura 4). De fato, o Shiva dançante dos mitos hindus segura um desses náutilos em suas mãos, como um símbolo de um dos instrumentos do início da criação. Essas conchas também têm inspirado muitas construções arquitetônicas. O arquiteto americano Frank Lloyd Wright (1869-1959), por exemplo, baseou o desenho do Museu Guggenheim de Nova York na estrutura do náutilo com câmaras. Dentro do museu, os visitantes sobem uma rampa em espiral, seguindo adiante quando suas capacidades imaginativas ficam saturadas pela arte que veem, tal como o molusco constrói sucessivas câmaras espirais à medida que ocupa totalmente seu espaço físico. Descobriremos no Capítulo 5 que o crescimento das conchas espirais também obedece a um padrão que é orientado pela Razão Áurea.
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			Figura 4

			A essa altura, não precisamos ser místicos de numerologia para começar a sentir um certo assombro por essa propriedade da Razão Áurea de surgir em situações e fenômenos que aparentemente não têm relação entre si. Além disso, como mencionei no começo deste capítulo, a Razão Áurea pode ser encontrada não só em fenômenos naturais mas também em uma variedade de objetos feitos pelo homem e em obras de arte. Por exemplo, na pintura de Salvador Dalí de 1955, “Sacramento da Última Ceia” (na National Gallery, Washington, D.C.; Figura 5), as dimensões da pintura (aproximadamente 270 cm × 167 cm) estão numa Razão Áurea entre si. Talvez ainda mais importante, parte de um enorme dodecaedro (um sólido regular de 12 faces no qual cada face é um pentágono) é visto flutuando acima da mesa, engolindo-a. Como veremos no Capítulo 4, sólidos regulares (como o cubo) que podem ser perfeitamente encaixados numa esfera (com todos os seus vértices encostados nela), e o dodecaedro em particular, estão intimamente relacionados com a Razão Áurea. Por que Dalí decidiu exibir a Razão Áurea de maneira tão destacada nessa pintura? Sua observação de que “a Comunhão deve ser simétrica” apenas começa a responder a essa pergunta. Como mostrarei no Capítulo 7, a Razão Áurea figura (ou, pelo menos, afirma-se que ela figura) em obras de muitos outros artistas, arquitetos e desenhistas, e até em famosas composições musicais. Em termos gerais, a Razão Áurea foi usada em algumas dessas obras para que elas obtivessem o que poderíamos chamar de “efetividade visual (ou auditiva)”. Uma das propriedades que contribuem para essa efetividade é a proporção — a relação de tamanho das partes entre si e com o todo. A história da arte mostra que, na longa busca pelo elusivo cânone da proporção “perfeita”, a que poderia de algum modo conferir automaticamente qualidades estéticas agradáveis a todas as obras artísticas, a Razão Áurea provou ser a mais duradoura. Mas por quê?
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			Figura 5

			Um exame mais atento dos exemplos da natureza e das artes revela que eles levantam questões em três diferentes níveis com profundidade crescente. Em primeiro lugar, existem as questões imediatas: (a) Será que todas as ocorrências de Fi na natureza e nas artes citadas na literatura são reais ou algumas delas simplesmente representam interpretações equivocadas e extravagantes? (b) Podemos realmente explicar a ocorrência (se for real) de Fi nessas e em outras circunstâncias? Segundo, já que definimos “beleza” como, por exemplo, no Webster’s Unabrigded Dictionary, “a qualidade que faz um objeto parecer agradável ou satisfatório de uma certa maneira”, isso suscita a seguinte pergunta: Existe um componente estético na matemática? E em caso positivo, qual é a essência desse componente? Esta é uma questão séria, pois, como o arquiteto, matemático e engenheiro americano Richard Buckminster Fuller (1895-1983) disse uma vez: “Quando estou trabalhando num problema, nunca penso a respeito de beleza. Eu penso apenas em como resolver o problema. Mas quando termino, se a solução não é bonita, eu sei que está errada.” Finalmente, a pergunta mais intrigante é: o que é que faz a matemática ser tão poderosa e onipresente? Por que motivo a matemática e constantes numéricas como a Razão Áurea têm um papel tão importante em temas que vão das teorias fundamentais do Universo ao mercado de ações? Será que a matemática existe mesmo independentemente dos indivíduos que foram os descobridores/inventores dela e de seus princípios? Será que o universo é matemático por sua própria natureza? Esta última pergunta pode ser reformulada, usando-se um famoso aforismo do físico britânico sir James Jeans (1847-1946), como: Será que Deus é um matemático?

			Tentarei abordar todas essas questões em detalhe neste livro por meio da fascinante história do Fi. A história às vezes emaranhada dessa razão atravessa milênios e continentes. De forma igualmente importante, espero contar uma boa história de interesse humano. Uma parte desta história tratará de uma época em que “cientistas” e “matemáticos” eram indivíduos autosselecionados que simplesmente se dedicavam a questões que despertavam sua curiosidade. Essas pessoas muitas vezes trabalhavam e morriam sem saber se seus trabalhos iriam mudar o curso do pensamento científico ou iriam simplesmente desaparecer sem deixar vestígios.

			Antes de embarcar nesta jornada principal, contudo, temos de nos familiarizar com números em geral e com a Razão Áurea em particular. Afinal de contas, como foi que surgiu a ideia original da Razão Áurea? O que foi que levou Euclides a se dar ao trabalho de definir tal divisão de linha? Meu objetivo é ajudar o leitor a absorver algumas ideias sobre as verdadeiras raízes do que poderíamos chamar de Numerismo Áureo. Para tanto, iremos agora fazer um breve passeio pela própria aurora da Matemática.

		




Nota

			
				
					* De modo semelhante, no Brasil desenhamos um quadrado com os quatro primeiros votos e uma diagonal com o quinto. (N. do T.)
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			SOB UMA PIRÂMIDE QUE APONTA PARA A ESTRELA Y?

			As Pirâmides colocadas no Egito, em primeiro
Depois os Jardins da Babilônia, para Amytis feitos,
Terceiro, o túmulo de Mausolo, de culpa e afeição;
Em Éfeso construído, o Templo de Diana segue então.
O Colosso de Rhodes, para o Sol em bronze fundido;
A Estátua de Júpiter é o sexto, por Fídias construído;
Os Faróis do Egito, dizem, chegam em derradeiro,
Ou o Palácio de Ciro, cimentado com ouro verdadeiro.

			— Anônimo, “As Sete Maravilhas da Antiguidade”

			O título deste capítulo vem do poema Sobre Shakespeare, escrito em 1630 pelo famoso poeta inglês John Milton (1608-1674). Milton, ele próprio bastante valorizado como um poeta só superado por Shakespeare, escreve:

			O que precisa meu Shakespeare para seus ossos honrados
O trabalho de uma era em pedras empilhadas?
Ou que suas relíquias consagradas devam ser escondidas
Sob uma pirâmide que aponta para a estrela y?
Caro filho da memória, grande herdeiro da fama,
O que precisas de tal testemunha fraca de teu nome?

			Como veremos logo, o alinhamento das pirâmides realmente se baseou nas estrelas. Porém, como se esses monumentos não inspirassem reverência suficiente, muitos autores insistiram em que as dimensões da Grande Pirâmide foram derivadas da Razão Áurea. Para todos os entusiastas da Razão Áurea, esta associação apenas se soma ao clima místico que cerca essa proporção. Mas será que isso é verdade? Os antigos egípcios realmente conheciam Φ, e se conheciam, será que eles realmente decidiram “imortalizar” a Razão Áurea incorporando-a a uma das Sete Maravilhas do Mundo Antigo?

			Observando que o interesse inicial pela Razão Áurea provavelmente foi inspirado por sua relação com o pentagrama, devemos primeiro acompanhar um pouco do começo da história do pentagrama, pois isso pode nos levar às ocorrências mais antigas da Razão Áurea.

			Peça a qualquer criança para desenhar uma estrela, e ela provavelmente vai desenhar um pentagrama. Isso é consequência do fato de que vemos as estrelas através da atmosfera da Terra. A turbulência do ar distorce a luz das estrelas em padrões que mudam constantemente, causando assim a familiar cintilação. Na tentativa de representar as pontas geradas pela cintilação usando uma forma geométrica simples, os homens chegaram ao pentagrama, que também tem a atraente propriedade adicional de poder ser desenhado sem que se levante o instrumento de escrita da argila, do papiro ou do papel.

			Com o passar do tempo, essas “estrelas” se tornaram símbolos de excelência (por exemplo, hotéis, filmes e críticas de livro cinco estrelas), realização (“estrelato”), oportunidade (“alcançou as estrelas”) e autoridade (general “cinco estrelas”). Quando esse simbolismo é combinado com o apelo romântico de uma noite estrelada, não surpreende que as bandeiras de mais de sessenta nações representem estrelas de cinco pontas e que esses padrões de estrelas apareçam em inúmeros logotipos comerciais (por exemplo, Texaco e Chrysler).

			Alguns dos mais antigos pentagramas conhecidos vêm da Mesopotâmia, do quarto milênio a.C. Formas de pentagrama foram encontradas em escavações em Uruk (onde também foram descobertas as escritas mais antigas) e em Jemdet Nasr. A antiga cidade suméria de Uruk provavelmente também é aquela mencionada na Bíblia (Gênesis 10) como Erech, uma das cidades do reino do poderoso caçador Nimrod. O pentagrama foi encontrado em uma tabuleta de argila que data, aproximadamente, de 3200 a.C. Em Jemdet Nasr, pentagramas mais ou menos do mesmo período foram encontrados em um vaso e em uma rosca de girar. Em sumério, o pentagrama, ou o seu derivado cuneiforme, significava “as regiões do universo”. Outras regiões do antigo Oriente Médio também produziram pentagramas. Um pentagrama em um raspador de pedra do período Calcolítico (4500-3100 a.C.) foi encontrado em Tel Esdar no Deserto do Negev, em Israel. Pentagramas também foram encontrados em Israel em escavações em Gezer e em Tel Zacaria, mas esses datam de um período bem posterior (século V a.C.). Apesar do fato de as estrelas de cinco pontas aparecerem com bastante frequência em artefatos egípcios antigos, pentagramas verdadeiramente geométricos não são muito comuns, embora um pentagrama datando de aproximadamente 3100 a.C. tenha sido encontrado em uma jarra em Naqadá, perto de Tebas. Geralmente, o símbolo hieroglífico de uma estrela inscrita num círculo significava o “submundo”, ou a morada mítica das estrelas no crepúsculo, embora estrelas sem círculos servissem simplesmente para significar as estrelas noturnas.

			Contudo, a pergunta principal que precisamos responder no contexto deste livro não é se pentagramas ou pentágonos tinham algum significado simbólico ou místico para essas civilizações antigas, mas se essas civilizações também estavam cientes das propriedades geométricas dessas figuras e, em particular, da Razão Áurea.

			ANTES DE BABILÔNIA ERA PÓ

			Estudos de tabuletas cuneiformes que datam do segundo milênio a.C. que foram descobertas em 1936 em Susa, no Irã, deixam pouca dúvida de que os babilônios da primeira dinastia sabiam pelo menos uma fórmula aproximada da área de um pentágono. O interesse babilônico por esta figura pode ter se originado do simples fato de que ela era obtida quando as pontas de todos os cinco dedos eram pressionados sobre uma placa de argila. Lê-se numa linha numa tabuleta de Susa: “1 40, a constante da figura de cinco lados.” Como os babilônios usavam o sistema sexagesimal (base 60), os números 1 40 devem ser interpretados como 1 + 40/60, ou 1,666..., para a área de um pentágono. A verdadeira área do pentágono de lado unitário não está, de fato, muito distante desse valor — 1,720. Os babilônios tinham uma aproximação similar para Pi, a razão entre a circunferência de um círculo e o seu diâmetro. Na verdade, a aproximação para Pi e para a área do pentágono se baseava na mesma relação. Os babilônios supunham que o perímetro de qualquer polígono regular (figura de lados e ângulos idênticos) era igual a seis vezes o raio do círculo que circunscrevia esse polígono (Figura 12). Essa relação é realmente precisa para um hexágono regular (forma de seis lados; Figura 12), pois todos os triângulos têm lados iguais. O valor de π deduzido pelos babilônios era π = 3 1/8 = 3,125. Esta não é, de fato, uma aproximação ruim, já que o valor exato é 3,14159... Para o pentágono, a suposição “perímetro igual a seis vezes o raio” (que não é exata) dá o valor aproximado de 1,666... para a área que aparece na tabuleta de Susa.
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			Figura 12
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			Figura 13

			Apesar dessas importantes descobertas matemáticas antigas e da íntima relação entre o sistema pentágono-pentagrama e a Razão Áurea, não existe absolutamente qualquer evidência matemática de que os babilônios conhecessem a Razão Áurea. Ainda assim, alguns textos afirmam que a Razão Áurea era encontrada em estelas e baixos-relevos babilônicos e assírios. Por exemplo, no divertido livro de Michael Schneider, Um guia destinado a iniciantes para construir o universo, diz-se que uma estela babilônica (Figura 13) que mostra um sacerdote conduzindo um iniciado para um “encontro” com o deus Sol contém “muitas relações de Razão Áurea”. Do mesmo modo, num artigo publicado em 1976 no periódico The Fibonacci Quarterly, a analista de arte Helene Hedian afirma que um baixo-relevo de um semideus alado assírio do século IX a.C. (atualmente no Metropolitan Museum of Art) se encaixa perfeitamente num retângulo com dimensões relacionadas pela Razão Áurea. Além disso, Hedian sugere que as linhas fortes das asas, das pernas e do bico seguem outras divisões de Fi. Hedian também faz afirmações semelhantes sobre as tábuas babilônicas “Leoas Morrendo” de Nínive, que datam, aproximadamente, de 600 a.C., e estão hoje no British Museum, em Londres.

			Será que a Razão Áurea realmente aparece nesses artefatos mesopotâmicos ou isso é simplesmente um equívoco?

			Para responder a essa pergunta, devemos, de alguma maneira, identificar critérios que nos permitirão determinar se certas afirmações sobre o aparecimento da Razão Áurea são verdadeiras ou falsas. É evidente que a presença da Razão Áurea pode ser estabelecida de modo inequívoco se alguma forma de documentação indicar que artistas ou arquitetos a usaram conscientemente. Mas, infelizmente, não existe qualquer documentação desse tipo a respeito das tábuas de argila e dos baixos-relevos babilônicos.

			Um dedicado numerista áureo ainda poderia argumentar, obviamente, que a ausência de evidência não é evidência de ausência, e que as dimensões medidas por ele fornecem, por si mesmas, prova suficiente do emprego da Razão Áurea. Como veremos em breve, porém, o jogo de se tentar encontrar a Razão Áurea nas dimensões dos objetos é enganoso. Vou ilustrar isso com um exemplo simples. A Figura 14 mostra um esboço de uma pequena televisão que fica sobre o balcão de minha cozinha. O desenho mostra as dimensões que medi sozinho. Você pode notar que a razão entre a altura da saliência na parte traseira da televisão e sua largura, 10,6/6,5 = 1,63, e a razão entre o comprimento da frente e a altura da tela, 14/8,75 = 1,6, estão razoavelmente próximos do valor da Razão Áurea, 1,618... Será que isto significa que os fabricantes desse televisor decidiram incluir a Razão Áurea em sua arquitetura? Evidentemente, não. Este exemplo simplesmente demonstra os dois principais pontos fracos acerca da presença da Razão Áurea na arquitetura ou em obras de arte com base somente nas dimensões: (1) eles envolvem malabarismos numéricos, e (2) eles ignoram as inexatidões nas mensurações.

			Quando você mede as dimensões de uma estrutura relativamente complicada (por exemplo, uma figura numa estela ou um aparelho de televisão), você terá à sua disposição uma série inteira de comprimentos da qual se pode escolher. Desde que você possa ignorar convenientemente partes do objeto que está sendo examinado, se tiver paciência para manipular e fazer truques com os números de várias maneiras, você acabará encontrando alguns números interessantes. Assim, fui capaz de “descobrir” na televisão algumas dimensões que dão razões que são próximas da Razão Áurea.

			O segundo ponto que quase sempre é ignorado pelos aficionados pela Razão Áurea excessivamente arrebatados é que qualquer medição de comprimentos envolve erros e imprecisões. É importante perceber que qualquer imprecisão na mensuração de comprimentos resulta numa imprecisão ainda maior na razão calculada. Por exemplo, imagine que dois comprimentos, de 10 centímetros cada, são medidos com precisão de 1%. Isto significa que o resultado da medida para cada comprimento pode ser qualquer coisa entre 9,9 e 10,1 centímetros. A razão entre esses comprimentos pode ser tão ruim quanto 9,9/10,1 = 0,98, que representa uma inexatidão de 2% — o dobro daquela das medidas individuais. Portanto, um numerista áureo superzeloso poderia mudar duas medidas somente em 1%, e assim afetar a razão obtida em 2%.
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			Figura 14

			Um reexame da Figura 13 com essas advertências em mente revela, por exemplo, que o longo segmento vertical foi convenientemente escolhido de modo a incluir a base do baixo-relevo, e não apenas o texto cuneiforme. Do mesmo modo, o ponto até onde o longo segmento horizontal foi medido foi escolhido arbitrariamente para ficar à direita, e não à esquerda, do canto do baixo-relevo.

			Reavaliando todo o material existente deste ponto de vista, tenho de concluir que é bastante improvável que os babilônios tivessem descoberto a Razão Áurea.

			MUITO LONGE NA TERRA EGÍPCIA

			No caso do antigo Egito, a situação é mais complicada, e exige um grande trabalho de detetive. Aqui nos deparamos com o que parece ser uma evidência esmagadora, na forma de numerosos textos que afirmam que Fi pode ser encontrado, por exemplo, nas proporções da Grande Pirâmide e em outros monumentos egípcios antigos.

			Vou começar com dois dos casos mais fáceis, os de Osírion e do túmulo de Petosíris. O Osírion é um templo considerado o memorial do rei Seti I, que governou o Egito na 19ª dinastia, aproximadamente de 1300 a 1290 a.C. O templo foi descoberto pelo notável arqueólogo sir Flinders Petrie em 1901, e o árduo trabalho de escavação foi concluído em 1927. Supõe-se que o próprio templo represente, por meio de seu simbolismo arquitetônico, o mito de Osíris. Osíris, o marido de Ísis, foi inicialmente o rei do Egito. Seu irmão Seth o assassinou e espalhou os pedaços de seu corpo. Ísis recolheu os pedaços, dando, assim, uma nova vida a Osíris. Consequentemente, Osíris se tornou rei do Submundo e da transformação cíclica através da morte e do renascimento, nos níveis individual e cósmico. Depois que o culto ao morto se desenvolveu mais durante o Reino Médio (2000-1786 a.C.), Osíris foi considerado o juiz da alma após a morte.
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			Figura 15a
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			Figura 15b

			O templo com telhado de Osírion era inteiramente coberto de terra, de modo a parecer um túmulo subterrâneo. O plano do Osírion (Figura 15a) contém uma área central com dez colunas quadradas, que são cercadas pelo que provavelmente foi um fosso cheio de água. Essa estrutura foi interpretada como um símbolo da criação a partir das águas primordiais.

			Em seu interessante livro, Geometria sagrada: filosofia e prática, de 1982, Robert Lawlor sugere que a geometria do Osírion está “de acordo com as proporções da Seção Áurea” porque a “Proporção Áurea é a ‘ideia-forma’ transcendente que precisa existir a priori e eternamente, antes de todas as progressões que evoluem no tempo e no espaço”. Para dar suporte à sua sugestão sobre o proeminente aparecimento da Razão Áurea, Φ, no projeto arquitetônico do templo, Lawlor apresenta análises geométricas detalhadas do tipo mostrado na Figura 15b. Além do mais, ele afirma que “a ênfase no tema do pentágono simbolizava claramente a crença de que o rei, após a morte, transformou-se numa estrela”.

			Apesar do seu considerável apelo visual, não acho as análises de Lawlor convincentes. Não só as linhas que supostamente indicariam as proporções da Razão Áurea estão desenhadas em pontos que parecem ser totalmente arbitrários, como os pentágonos representam, na minha opinião, uma interpretação bastante forçada de algo que é, na verdade, um formato retangular. O fato de o próprio Lawlor apresentar outras análises geométricas do formato do templo (com Φ sendo associado a diferentes dimensões) agrava a natureza parcial e um tanto caprichosa dessas interpretações.
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			Figura 16a
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			Figura 16b

			A situação do túmulo de Petosíris, que foi escavado pelo arqueólogo Gustave Lefebvre no início dos anos 1920, é bastante semelhante. O túmulo não é tão antigo quanto o Osírion, datando de 300 a.C., aproximadamente, e foi construído para o Sumo Sacerdote (conhecido como o Mestre do Assento) de Thoth. Como essa sepultura é de um período durante o qual a Razão Áurea já era conhecida (pelos gregos), pelo menos em princípio esta poderia aparecer na geometria do túmulo. De fato, Lawlor (de novo em Geometria sagrada) conclui que “o Mestre Petosíris tinha um conhecimento completo e extremamente sofisticado da Proporção Áurea”. Esta conclusão se baseou em duas análises geométricas de um baixo-relevo pintado no muro a leste da capela do túmulo (Figura 16a). O baixo-relevo mostra um sacerdote fazendo uma libação sobre a cabeça da múmia do morto.

			Infelizmente, a análise geométrica que Lawlor apresenta parece bastante forçada (Figura 16b), com linhas desenhadas convenientemente em pontos que não são terminais óbvios. Além disso, algumas das razões obtidas são complicadas demais (por exemplo, [image: ] para serem críveis. Minha impressão, portanto, é que, embora a afirmação de Lawlor de que “as práticas funerárias na tradição faraônica eram realizadas não só para oferecer um receptáculo para o corpo físico do falecido, mas também para construir um lugar onde seria retido o conhecimento metafísico que a pessoa tivesse dominado durante sua vida” seja bastante correta, a Razão Áurea provavelmente não fazia parte dos conhecimentos de Petosíris.

			Devo enfatizar que é praticamente impossível provar que a Razão Áurea não apareça em alguns artefatos egípcio quando a evidência é apresentada somente na forma de algumas dimensões medidas. Contudo, na falta de qualquer documentação que sustente essa ideia, para mantê-la, seria necessário que as dimensões da obra de arte ou do projeto arquitetônico fossem tais que a Razão Áurea saltasse aos olhos, em vez de estar enterrada tão profundamente a ponto de exigir uma análise bastante complexa para ser revelada. Como veremos depois, investigações detalhadas de muitos dos casos mais recentes, a respeito dos quais existiam afirmações na literatura de que os artistas usaram a Razão Áurea, mostram que não havia base para essas asserções.

			Ao invés de continuar com esses assuntos relativamente obscuros, como a estela egípcia de aproximadamente 2150 a.C. a respeito da qual se afirmou que exibia dimensões em uma razão Φ, vou passar agora ao caso mais importante — a Grande Pirâmide de Khufu.

			PIRÂMIDE DE NÚMEROS

			Segundo a tradição, foi o rei Menes (ou Narmer) que, como governante do Alto Egito, conquistou o reino rival do Baixo Egito (no delta do Nilo), unificando assim o Egito num único reino, por volta de 3110 a.C. O culto ao Sol como forma básica de religião foi introduzido durante o governo da terceira dinastia (c. 2780-2680 a.C.), assim como a mumificação e a construção de grandes monumentos de pedra. A era das grandes pirâmides chegou ao seu auge durante a quarta dinastia, por volta de 2500 a.C., na famosa tríade de pirâmides de Gizé (Figura 17). A “Grande Pirâmide” (a que está atrás na figura) representa não só um monumento ao rei, mas também um testemunho do sucesso da organização unificada da antiga sociedade egípcia. O pesquisador Kurt Mendelssohn concluiu no seu livro O enigma das pirâmides (1974) que, no fim das contas, o objetivo de todo o exercício de construção das pirâmides não era fazer uso do produto final (como túmulos), mas a sua construção. Em outras palavras, o importante não eram as próprias pirâmides, mas a sua construção. Isto explicaria a aparente disparidade entre o tremendo esforço de empilhar cerca de 20 milhões de toneladas de pedra calcária extraída e lavrada e o objetivo exclusivo de enterrar debaixo delas três faraós.
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			Figura 17

			Em 1996, o egiptólogo amador Stuart Kirkland Wier, que trabalhava com o patrocínio do Museu de História Natural de Denver, calculou que a construção da Grande Pirâmide de Gizé exigiu cerca de 10 mil trabalhadores. Um cálculo da energia que foi necessária para se carregar os blocos de pedra da pedreira até o local da pirâmide, bem como de energia exigida para se levantar as pedras até a altura necessária, deu a Wier a quantidade total de trabalho que precisou ser utilizado. Supondo que a construção tenha demorado vinte e três anos (a duração do reinado de Khufu), e fazendo algumas estimativas razoáveis acerca da energia diária de um trabalhador egípcio e o cronograma da construção, Wier foi capaz de estimar o tamanho da força de trabalho.

			Até recentemente, a datação das pirâmides de Gizé se baseava principalmente em listas que chegaram até nós enumerando reis e a duração de seus reinados. Como essas listas são raras, geralmente incompletas e reconhecidamente incoerentes em alguns pontos, as cronologias tinham imprecisões de até cem anos. (A datação por meio de carbono radioativo tem uma imprecisão semelhante.) Em um artigo publicado na revista Nature em novembro de 2000, Kate Spence, da Universidade de Cambridge, propôs outro método de datação, que dá à Grande Pirâmide de Khufu a data de 2480 a.C, com uma imprecisão de apenas cinco anos, aproximadamente. O método de Spence foi inicialmente sugerido pelo astrônomo sir John Herschel em meados do século XIX, e é baseado no fato de as pirâmides serem sempre voltadas para o Norte com extraordinária precisão. Por exemplo, a direção da Grande Pirâmide em Gizé se desvia do Norte exato por menos de três minutos de arco (apenas 5% de um grau). Não há dúvida de que os egípcios usavam observações astronômicas para determinar a direção norte com tanta precisão.

			O polo norte celestial é definido como um ponto no céu alinhado com o eixo de rotação da Terra, em volta do qual as estrelas parecem girar. No entanto, o próprio eixo da Terra não é precisamente fixo; em vez disso, ele oscila muito lentamente, como o eixo de um pião ou um giroscópio. Em consequência desse movimento, conhecido como precessão, o polo norte celestial parece traçar um grande círculo no céu setentrional a cada 26 mil anos. Embora hoje o polo norte celestial seja marcado (no raio de um grau) pela Estrela Norte, Polar (conhecida pelo nome astronômico de α-Ursa Menor), não era assim na época da construção das Grandes Pirâmides. Identificando experimentalmente as duas estrelas que os antigos egípcios usaram para marcar o Norte como a ζ-Ursa Maior e a β-Ursa Menor, e por meio de um cuidadoso exame dos alinhamentos de oito pirâmides, Spence foi capaz de determinar a data da construção da pirâmide de Khufu como 2480 a.C. ± 5, cerca de setenta e quatro anos antes da data de estimativas anteriores.

			Poucas estruturas arqueológicas deram origem a tantos mitos e controvérsias quanto a Grande Pirâmide. A preocupação com as pirâmides, ou o lado oculto da piramidologia, foi, por exemplo, um tema fundamental para o culto dos membros da ordem Rosa-Cruz (fundada em 1459 por Christian Rosenkreuz). Os membros deste culto tinham grandes pretensões de conhecer os segredos da natureza, sinais mágicos e coisas assim. A Maçonaria se originou de algumas facções do culto Rosa-Cruz.

			O interesse mais recente em piramidologia começou provavelmente com o livro permeado de religiosidade do editor aposentado inglês John Taylor, A grande pirâmide: Por que foi construída e quem a construiu?, publicado em 1859. Taylor tinha tanta convicção de que as pirâmides continham várias dimensões inspiradas por verdades matemáticas desconhecidas dos antigos egípcios que concluiu que sua construção era consequência de intervenção divina. Influenciado pela ideia em moda na época de que os britânicos eram os descendentes das tribos perdidas de Israel, ele sugeriu, por exemplo, que a medida básica de unidade da pirâmide era a mesma do cúbito bíblico (cerca de 50 centímetros; pouco mais de 25 polegadas britânicas; exatamente 25 polegadas “piramidais”). Essa unidade foi supostamente utilizada também por Noé na construção da Arca e pelo rei Salomão na construção do Templo. Taylor afirmou ainda que esse cúbito sagrado resultou de uma relação divina feita com base no comprimento do raio do centro para o polo da Terra, com a “polegada piramidal” sendo quinhentos milionésimos do eixo polar terrestre. Esse livro excêntrico encontrou um grande admirador em Charles Piazzi Smyth, o astrônomo real da Escócia, que publicou, por volta de 1860, nada menos do que três grossos volumes (o primeiro intitulado Nossa herança na grande pirâmide) sobre a Grande Pirâmide. O entusiasmo de Piazzi Smyth foi motivado em parte pela sua forte objeção às tentativas de se introduzir o sistema métrico na Inglaterra. Sua lógica pseudocientífica/teológica funcionava mais ou menos assim: A Grande Pirâmide foi projetada em polegadas; as propriedades matemáticas da pirâmide mostram que ela foi construída por inspiração divina; portanto, a polegada é uma unidade dada por Deus, diferentemente do centímetro, que era inspirado “pela revolução mais selvagem, mais sangrenta e mais ateísta” (significando a Revolução Francesa). Em outras explicações sobre seu ponto de vista a respeito do sistema de medidas em debate, Piazzi Smyth escreve (em A grande pirâmide, seus segredos e mistérios revelados):

			De modo que não pela força da fraca oratória emitida em defesa da metrologia britânica diante do Parlamento, onde os projetos de lei dos agitadores que defendem o sistema métrico francês eram frequentemente rechaçados, mas pelos pecados do próprio sistema de grandes saltos, e para evitar que uma nação escolhida, uma nação preservada através da história... para evitar que essa nação descuidadamente se roube na coisa amaldiçoada, no próprio vestuário do Anticristo que chega, e como Esaú, por um pouco de sopa rala, por um pouco de lucro mercantil extratemporário, jogar fora uma instituição de direito nato que a nossa raça abraâmica foi destinada a guardar até a realização do mistério de Deus tocando toda a humanidade.

			Depois de ler este texto, não podemos nos surpreender ao ver que o título escolhido pelo escritor Leonard Cottrell para um capítulo sobre Charles Piazzi Smyth no seu livro As montanhas do faraó é “O Grande Piramidiota.”

			Piazzi Smyth e Taylor essencialmente reviveram a obsessão pitagórica pelo número 5 em sua análise da pirâmide baseada na numerologia. Eles notaram que a pirâmide tinha, obviamente, cinco cantos e cinco faces (contando a base); que o “cúbito sagrado” tinha cerca de 25 (5 ao quadrado) polegadas (ou exatamente 25 “polegadas piramidais”); que a “polegada piramidal” corresponde a 500 milionésimos do eixo da Terra, e assim por diante.

			O escritor Martin Gardner encontrou um exemplo divertido que demonstra o absurdo da análise da “essência de cinco” (fiveness) de Piazzi Smyth. No seu livro Modismos e falácias em nome da ciência, Gardner escreve:

			Se procurarmos os fatos a respeito do Monumento de Washington no Almanaque mundial, encontraremos considerável essência de cinco. Sua altura é de 555 pés e 5 polegadas. Sua base tem 55 pés quadrados e as janelas estão colocadas a 500 pés da base. Se a base é multiplicada por 60 (ou cinco vezes o número de meses em um ano), isso dá 3.300, que é o peso exato da cimalha em libras. Além disso, a palavra “Washington” tem exatamente dez letras (duas vezes cinco). E se o peso da cimalha for multiplicado pela base, o resultado é 181.500 — um número bem próximo da velocidade da luz em milhas por segundo.

			Aqui, no entanto, chega o anúncio mais dramático com relação à Grande Pirâmide no contexto do nosso interesse na Razão Áurea. No mesmo livro, Gardner se refere a sua afirmação que, se for verdadeira, mostra que a Razão Áurea foi realmente incorporada ao desenho da Grande Pirâmide. Gardner escreve: “Heródoto afirma que a Pirâmide foi construída de forma que a área de cada face fosse igual à área de um quadrado cujo lado fosse igual à altura da Pirâmide”. O historiador grego Heródoto (c. 485-425 a.C.) foi chamado de “O Pai da História” pelo grande orador romano Cícero (106-43 a.C.). Embora Gardner não tenha percebido todas as implicações da afirmação de Heródoto, ele não foi o primeiro nem o último a apresentá-la.

			Em um artigo intitulado “O Padrão de Comprimento Modular Britânico”, publicado em The Athenaeum em 28 de abril de 1860, o famoso astrônomo britânico sir John (Frederick William) Herschel (1792-1871) escreve:

			A mesma inclinação... pertence a uma pirâmide caracterizada pela propriedade de ter cada uma de suas faces igual ao quadrado descrito sobre sua altura. Esta é a relação característica que, nos diz Heródoto, seus construtores queriam que fosse incorporada, e que nós hoje sabemos que realmente incorporaram.

			Mais recentemente, em 1999, o escritor e especialista em telecomunicações francês Midhat J. Gazalé escreveu no seu interessante livro Gnomo: Dos faraós aos fractais: “Disseram que o historiador grego Heródoto aprendeu com os sacerdotes egípcios que o quadrado da altura da Grande Pirâmide é igual à área da sua face lateral triangular.” Por que esta afirmação é tão crucial? Pela simples razão de que é equivalente a dizer que a Grande Pirâmide foi projetada de tal maneira que a razão entre a altura de sua face triangular e metade do lado da base fosse igual à Razão Áurea!

			[image: ]
			Figura 18

			Examine por um momento o esboço da pirâmide na Figura 18, no qual a é metade do lado da base, s é a altura da face triangular e h é a altura
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